
Art. 304(...)

§ 2o A falta de testemunhas da infração não impedirá o auto de prisão em flagrante;

mas, nesse caso, com o condutor, deverão assiná-lo pelo menos duas pessoas que

hajam testemunhado a apresentação do preso à autoridade.

§ 3o Quando o acusado se recusar a assinar, não souber ou não puder fazê-lo, o auto de

prisão em flagrante será assinado por duas testemunhas, que tenham ouvido sua leitura

na presença deste.

§ 4o Da lavratura do auto de prisão em flagrante deverá constar a informação sobre a

existência de filhos, respectivas idades e se possuem alguma deficiência e o nome e o

contato de eventual responsável pelos cuidados dos filhos, indicado pela pessoa presa.
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Art. 305. Na falta ou no impedimento do escrivão, qualquer pessoa designada

pela autoridade lavrará o auto, depois de prestado o compromisso legal.
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Código de Processo Penal

Art. 306. A prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão

comunicados imediatamente ao juiz competente, ao Ministério Público e à

família do preso ou à pessoa por ele indicada.

§ 1o Em até 24 (vinte e quatro) horas após a realização da prisão, será

encaminhado ao juiz competente o auto de prisão em flagrante e, caso o

autuado não informe o nome de seu advogado, cópia integral para a Defensoria

Pública.

§ 2o No mesmo prazo, será entregue ao preso, mediante recibo, a nota de culpa,

assinada pela autoridade, com o motivo da prisão, o nome do condutor e os das

testemunhas.



Disposições Constitucionais
Art., 5º, CF

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele

indicada;

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por

seu interrogatório policial;



Jurisprudência
Se o Delegado de Polícia não entregar a nota de culpa ao indiciado preso em flagrante

gera nulidade da ação penal?

STJ: “Conforme orientação há muito consolidada nesta Corte Superior, eventuais

omissões na nota de culpa, ou mesmo o atraso em sua entrega ao agente, constituem

mera irregularidade, não sendo hábeis, portanto, para contaminar com nulidade o

feito (...). Ademais, constam do auto de prisão as advertências legais quanto aos

direitos constitucionais do flagrado.”



Código de Processo Penal

Art. 307. Quando o fato for praticado em presença da autoridade, ou contra

esta, no exercício de suas funções, constarão do auto a narração deste fato, a voz

de prisão, as declarações que fizer o preso e os depoimentos das testemunhas,

sendo tudo assinado pela autoridade, pelo preso e pelas testemunhas e remetido

imediatamente ao juiz a quem couber tomar conhecimento do fato delituoso, se

não o for a autoridade que houver presidido o auto.



Art. 308. Não havendo autoridade no lugar em que se tiver efetuado a prisão, o 

preso será logo apresentado à do lugar mais próximo.
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Art. 309. Se o réu se livrar solto, deverá ser posto em liberdade, depois de 

lavrado o auto de prisão em flagrante.
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Art. 310. Após receber o auto de prisão em flagrante, no prazo máximo de até 24 (vinte 

e quatro) horas após a realização da prisão, o juiz deverá promover, por meio de 

videoconferência em tempo real, audiência de custódia com a presença do acusado, 

seu advogado constituído ou membro da Defensoria Pública e o membro do Ministério 

Público, e, nessa audiência, o juiz deverá, fundamentadamente: (Redação dada pela 

Lei nº 15.358, de 2026)
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Audiência de custódia

• Audiência com a presença do indiciado/acusado, advogado/defensoria, Ministério Público e 

juiz.

• Deverá ocorrer dentro do prazo de 24h contadas do momento da prisão em flagrante ou da 

prisão decorrente de mandado judicial

• Fundamento na Convenção Americana de Direitos Humanos, Art. 7º, Parágrafo 5º.

• Declarada constitucional pelo STF: ADI 5.240, julgada em 20/08/2015.

• Positivada pelo pacote anticrime – Lei n.º 13.964/19

• STF: Constitui direito público subjetivo, de caráter fundamental, assegurado por convenções 

internacionais de direitos humanos a que o Estado brasileiro aderiu (Convenção Americana 

de Direitos Humanos, Artigo 7, n. 5, e Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, 

Artigo 9, n. 3) e que já se acham incorporadas ao plano do direito positivo interno de nosso 

País.



Art. 310. (...)

§ 7º Antes do início da audiência de custódia, deverá a serventia judicial conferir os 

processos criminais a que responde o acusado e, constatada pendência de citação em 

qualquer deles, informar ao juiz, que certificará a ocorrência e procederá a citação 

pessoal do acusado, comunicando de imediato o juízo competente. (Incluído pela 

Lei nº 15.358, de 2026)
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Art. 310. (...)

§ 8º Na audiência de custódia por videoconferência, serão facultados todos os 

mecanismos para intervenção da defesa técnica e do Ministério Público, que poderão 

suscitar questões de ordem. (Incluído pela Lei nº 15.358, de 2026)

§ 9º Será garantido o direito de entrevista prévia, reservada e inviolável entre o preso e 

o seu defensor, presencialmente, por videoconferência ou por qualquer outro meio de 

comunicação. (Incluído pela Lei nº 15.358, de 2026)
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Art. 310. (...)

§ 10. Deverá ser assegurada privacidade ao preso na sala em que se realizar a 

videoconferência, devendo permanecer sozinho durante a realização de sua oitiva, 

ressalvada a possibilidade de presença física de seu defensor no ambiente. (Incluído 

pela Lei nº 15.358, de 2026)

§ 11. No caso de qualquer falha no sistema de comunicações cuja causa seja atribuível 

ao tribunal, por questões internas ou decorrente dos provedores de serviço que o 

tribunal tenha contratado, é obrigatória a repetição completa da audiência, sem 

convalescer qualquer ato incompleto. (Incluído pela Lei nº 15.358, de 2026)
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Art. 310. (...)

§ 12. Todos os estabelecimentos prisionais terão salas próprias, com disponibilização 

de mecanismos de videoconferência estáveis, para a realização das audiências de 

custódia. (Incluído pela Lei nº 15.358, de 2026)

§ 13. Em situações excepcionais decorrentes de força maior, poderá a audiência de 

custódia ser realizada presencialmente, mediante decisão justificada do juiz 

competente, vedada a hipótese se o ato se revelar demasiadamente custoso ou 

trouxer excessivo risco à segurança social ou à segurança física do detido. (Incluído 

pela Lei nº 15.358, de 2026)
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